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Resumo
O Brasil é formado em sua maioria por municípios de pequeno porte, sendo que grande parte da população 

vive em comunidades desprovidas de acesso a um sistema de coleta e tratamento de esgoto centralizado e de 

qualidade. O objetivo foi realizar uma revisão sistemática para analisar o uso das diferentes tecnologias e sis-

temas de tratamento descentralizados de esgotos domésticos no Brasil e comparar os valores de lançamento 

com os limites estabelecidos na Legislação Brasileira. Para essa revisão foram pesquisados 30 sistemas de 

tratamento de esgoto doméstico descentralizados no Brasil de 2006-2018. Os sistemas que mais atenderam 

aos limites de lançamento de efluentes da Legislação Nacional, em sua maioria, possuíam tratamento terciá-

rio. No entanto, foi possível concluir que muitos desses sistemas ainda necessitam de um aprimoramento de 

tecnologia para maior remoção dos nutrientes.

Palavras-chave: Tratamento descentralizado de esgoto. Efluentes domésticos. Remoção de nutrientes. Legisla-

ção Nacional e Estadual de lançamento de efluentes. Tratamento Terciário de efluentes.  

Abstract
Brazil is made up mostly of small municipalities, with a large part of the population living in communities lacking 

access to a quality, centralized sewage collection and treatment system. The objective was to carry out a systematic 

review to analyze the use of different technologies and decentralized treatment systems of domestic sewage in 

Brazil and to compare the values of discharge with the limits established in the Brazilian Legislation. The system-

atic review was performed with the survey of 30 decentralized domestic sewage treatment systems in Brazil from 

2006-2018. With the data, it was verified that the systems that most met the effluent discharge limits of the Na-

tional Legislation, in the majority, had tertiary treatment. However, it was possible to conclude that many of these 

systems still require a technology improvement for greater nutrient removal.

Keywords: Decentralized wastewater treatment. Domestic effluents. Nutrient removal. National and State Legis-

lation of effluents discharge. Tertiary effluent treatment.
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1 INTRODUÇÃO
O avanço das tecnologias de produção de ali-

mentos, medicamentos e tratamentos médicos 

possibilitou melhores condições de vida e um 

crescente aumento na expectativa média de vida 

da população mundial, principalmente nas últi-

mas décadas. Uma das consequências do cres-

cimento acelerado da população mundial foi o 

aumento no consumo de água e a geração de 

esgotos. Esses problemas são mais evidentes nas 

grandes cidades de países tanto em desenvolvi-

mento como os ditos desenvolvidos (QIU et al., 

2020; WANG, 2020). 

Esgotos domésticos lançados no ambiente re-

presentam um dos problemas mais graves e 

crônicos de saúde humana e ambiental no Bra-

sil. Segundo a Agência Nacional de Águas (ANA, 

2017), de toda carga orgânica gerada, somente 

55% recebia um tratamento adequado. Tal ce-

nário é absolutamente incompatível com qual-

quer planejamento que vise à elevação do nível 

socioeconômico e sanitário de uma população e 

à preservação ambiental (MINISTÉRIO DA SAÚDE 

et al., 2019; SALOMÃO, 2009). 

A situação de atendimento da população bra-

sileira com serviços de esgotamento sanitário 

pode ser caracterizada da seguinte forma: 43% 

era atendida por sistema coletivo (rede coletora 

e estação de tratamento de esgotos); 12% era 

atendida por solução individual (fossa séptica); 

18% da população se enquadrava na situação 

em que os esgotos eram coletados, mas não tra-

tatados; e 27% era desprovida de atendimento, 

ou seja, não havia coleta nem tratamento de es-

gotos (ANA, 2017).

No Brasil, o alto valor de investimento em obras 

de construção de redes coletoras e de estações 

centralizadas de tratamento de esgoto para as 

cidades e municípios de pequeno porte e/ou 

mais isolados dos grandes centros urbanos, ou 

seja, 89% do total de municípios brasileiros, vem 

sendo considerado como uma das grandes bar-

reiras político-econômicas, e com isso,  dificul-

tando tais ações (MICHELON et al., 2020; LIBRA-

LATO; GHIRARDINI; AVEZZÙ, 2012). 

Os sistemas descentralizados se aplicam a dife-

rentes níveis de contribuintes. A coleta, o trans-

porte, o tratamento e a disposição final ou o re-

úso da água residual ocorrem próximos ao local 

da geração, utilizando tubulações menores (di-

âmetro nominal de 75-150 mm) se comparados 

aos sistemas centralizados (diâmetro nominal 

de 150-2000 mm). Estes vêm sendo conside-

rados uma opção mais viável para atender a tal 

demanda dos municípios de pequeno porte e/ou 

isolados (DE OLIVEIRA CRUZ et al., 2019; OLIVEI-

RA JÚNIOR, JL, 2013; LIBRALATO; GHIRARDINI; 

AVEZZÙ, 2012; SALOMÃO et al., 2012). 

A gestão descentralizada utiliza tecnologias de 

baixo custo, compactas e que demandam pouca 

ou nenhuma energia, sendo um atrativo para a 

população de baixa renda brasileira que vive em 

locais distantes dos grandes centros urbanos (LI-

BRALATO; GHIRARDINI; AVEZZÙ, 2012; OLIVEIRA 

JÚNIOR, JL, 2013). No Brasil, diversos estudos 

têm sido realizados para desenvolver sistemas de 

pequeno porte para o tratamento descentraliza-

do de esgoto doméstico que atenda à crescente 

demanda da população (DE OLIVEIRA CRUZ et al., 

2019; TREIN et. al, 2015; SALOMÃO et al., 2012; 

ALMEIDA; OLIVEIRA; KLIEMANN, 2007).

O presente estudo teve como objetivo realizar 

uma revisão sistemática, buscando analisar o uso 

das diferentes tecnologias e sistemas de trata-

mento descentralizados de esgotos domésticos  

no Brasil e comparar os valores dos parâmetros 

físico-químicos de lançamento dos efluentes 

desses sistemas com os valores limites estabele-

cidos na legislação brasileira e de algumas legis-

lações estaduais. 
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2 SITUAÇÃO DO SANEAMENTO  
BÁSICO NO BRASIL 
De acordo com ANA (2017), dos 5570 municípios 

brasileiros, apenas 13,8% conseguem obedecer 

à legislação ambiental brasileira, removendo no 

mínimo 60% de DBO. Dentre os municípios bra-

sileiros, 69,8% não removem mais de 30% da 

carga orgânica gerada, acarretando consequên-

cias drásticas para os corpos hídricos do nosso 

país e para quem utiliza essas águas para diver-

sos fins. Constata-se também que a maior parte 

da população urbana (129,5 milhões de pessoas) 

não é contemplada com a redução de DBO ade-

quada (Fig. 1).

Tratamento descentralizado de esgoto doméstico: Revisão sistemática
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Figura 1 – Representação gráfica da remoção da carga de esgotos urbanos.
Fonte dos dados: ANA, 2017.

De acordo com a Agência Nacional de Águas 

(ANA), 61% da população urbana tem acesso ao 

serviço de coleta de esgotos; destes, apenas 70% 

têm seus esgotos tratados. Nesse mesmo docu-

mento observa-se que a região Sudeste apre-

senta os melhores índices em relação ao esgota-

mento sanitário, pois 83% da população urbana 

realiza a coleta e 54% coleta e trata o esgoto 

gerado. Por outro lado, a região Norte demons-

tra a carência em relação a esses serviços, já que 

apenas 16% da população urbana realiza coleta 

e 12% coleta e trata os seus esgotos. 

No Brasil, todos os dias são geradas aproximada-

mente 9 mil toneladas de DBO. No entanto, 61% 

da carga de DBO gerada (5.590 t DBO/dia) é co-

letada por redes de esgotamento sanitário e so-

mente 43% recebem coleta e tratamento (3.935 

t DBO/dia) (ANA, 2017). De acordo com os dados 

da ANA (2017), a carga remanescente (com ou 

sem coleta e algum tipo de tratamento) de DBO 

lançada diariamente nos corpos hídricos é de 

5.516 toneladas (60,6 % do total gerado), sendo 

destas, 2.409 t (44%) sem qualquer tipo de cole-

ta e tratamento. 

A diferença entre a distribuição de cargas lança-

das nas regiões geográficas brasileiras é nítida 

e está atrelada a questões culturais, socioeco-

nômicas e políticas. A maior carência dos ser-

viços de esgotamento sanitário vem ocorrendo 

nas macrorregiões do Norte (15,5%) e Nordeste 

(43,4%), onde menos da metade do esgoto vem 

sendo coletado. Ainda, para as mesmas regiões, 

respectivamente, 25,5% e 25,6%, vêm sendo lan-

çados em corpos hídricos sem tratamento (ANA, 

2017). Na macrorregião Norte foi verificado que 

o maior volume tratado por soluções individuais 
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foi maior que por ETE’s convencionais, situação 

que é diferente nas demais regiões brasileiras 

(ANA, 2017). 

Em relação à quantidade de pessoas não aten-

didas com serviço de esgotamento sanitário 

adequado (aplicação de coleta e tratamento ou 

adoção de sistemas individuais), ainda é grande, 

principalmente no Norte, onde 67% da popula-

ção urbana sofre com o atendimento precário ou 

a falta de tratamento. Dentre todas as macror-

regiões, a Sul é a que apresenta maior porcenta-

gem de tratamento de esgoto por soluções indi-

viduais (25%), e um percentual total de 65% da 

população atendidas adequadamente. A média 

nacional ficou em 55% de pessoas com atendi-

mento adequado (sendo 12% por soluções indi-

viduais e 43% de soluções centralizadas) e 45% 

das pessoas com atendimento precário ou sem 

atendimento (ANA, 2017).

No período de 2006-2018 avaliado no presente 

estudo (Fig. 2), apesar de o aumento da extensão 

da rede coletora ter superado o crescimento po-

pulacional no Brasil, esta ainda se mostra insufi-

ciente em vista da falta de saneamento na maio-

ria dos municípios brasileiros. Enquanto houve 

uma ampliação da rede de esgotos em 90,2%, 

o número de habitantes aumentou em 11,6%. 

(SNIS, 2007-2019; IBGE, 2006-2018).
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Figura 2 - Relação entre a evolução da extensão da rede coletora de esgoto e o crescimento populacional no Brasil.
Fontes dos dados: SNIS 2007 – 2019; IBGE 2006 – 2018.

Ainda em relação ao período de análise dos anos 

de 2006-2018, a taxa de investimentos finan-

ceiros destinados ao esgotamento sanitário foi 

maior (155,5%) que a taxa de crescimento po-

pulacional (11,6%) (Fig. 3). A região Sudeste foi a 

que mais recebeu investimentos no esgotamen-

to sanitário, enquanto a região Norte foi a que 

teve menor investimento ao longo desse perío-

do. Apesar desses baixos investimentos, a região 

Norte foi a que mais teve a sua taxa de investi-

mentos aumentada (596,5%) (Fig. 4) (BRASIL, 

2019; SNIS, 2007-2019; IBGE, 2006-2018). 
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Figura 3 - Representação gráfica da relação entre a evolução dos investimentos (em Reais, R$) destinados ao 
esgotamento sanitário e o crescimento populacional no Brasil.

Fontes dos dados: SNIS 2007 – 2019; IBGE 2006 – 2018.
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Figura 4 - Representação gráfica dos investimentos (em Reais, R$) destinados ao esgotamento sanitário nas 
macrorregiões do Brasil.

Fonte dos dados: SNIS 2007 – 2019.

De acordo com o IBGE (2010), dos 5.565 municí-

pios brasileiros, 89,1% eram considerados de pe-

queno porte (até 50.000 habitantes), 5,8% eram 

consideradas de médio porte (50.000 e 100.000 

hab.), e 5,1% eram considerados de grande porte 

(>100.000 hab.). Além disso, a maior parcela da 

população brasileira (54,7%) vivia em grandes 

municípios, porém 33,6% da população brasilei-

ra viviam em pequenos municípios. Com isso, o 

desenvolvimento de sistemas descentralizados 

de tratamento de esgotos domésticos é de gran-

de importância, visto que essa é uma alternativa 

que pode ajudar no desenvolvimento e aprimo-

ramentos dos sistemas de coleta e tratamento 

dos esgotos de grande parcela dos municípios 

brasileiros, que justamente possuem menores 
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investimentos em grandes projetos de sanea-

mento ambiental.

O Brasil conta com alguns instrumentos legais 

(em níveis federal e estadual) que têm por obje-

tivo preservar e melhorar a qualidade dos corpos 

d’água do território nacional estabelecendo di-

retrizes, condições, parâmetros e padrões para o 

lançamento de efluentes nesses corpos hídricos. 

A legislação brasileira que se encontra em vigor é 

a Resolução do Conselho Nacional de Meio Am-

biente (CONAMA) 430/2011, que altera e com-

plementa a Resolução CONAMA 357/2005. Em 

muitos estados, principalmente da região Norte, 

existe a carência de legislações próprias para o 

lançamento de efluentes nos corpos hídricos re-

ceptores, sendo adotada como referência a CO-

NAMA 430/2011. Os instrumentos legais dos paí-

ses desenvolvidos, se comparados aos brasileiros, 

abordam mais parâmetros, e os limites são mais 

restritivos, permitindo assim um melhor monito-

ramento e uma melhor fiscalização ambiental dos 

lançamentos de efluentes e seus tratamentos. 

Conforme mencionado por Santos et al. (2014), 

no caso dos limites estabelecidos para lançamen-

to de fósforo, a União Europeia determina até 2,0 

mg/L, variando em função da população equiva-

lente, e no Uruguai (Decreto 253/79), este é de 5,0 

mg/L. Já para a CONAMA 430/2011, não foram 

estabelecidos limites para o parâmetro fósforo. 

No Brasil, somente os estados do Rio de Janeiro, 

Santa Catarina e Rio Grande do Sul determinam 

limites para este parâmetro.

3 METODOLOGIA 
O presente trabalho foi realizado em três etapas. 

Na primeira etapa foram realizadas buscas de pu-

blicações sobre sistemas descentralizados para o 

tratamento de esgoto doméstico na base de da-

dos do Google Acadêmico. A busca teve foco em 

artigos científicos publicados em revistas Nacio-

nais, Monografias, Dissertações e Teses em língua 

portuguesa, referentes a estudos realizados entre 

os anos de 2006 e 2018. Foram também adiciona-

das 7 publicações manualmente.

As palavras chaves utilizadas na seleção das pu-

blicações foram:

• Tratamento descentralizado de esgotos;

• Tratamento descentralizado de efluentes;

• Sistema compacto de tratamento de efluentes;

Critérios de exclusão:

• Resultados ou sistemas iguais;

• Publicações que não abordavam o tema;

• Publicações que não descreviam o valor da vazão;

• Sistemas cujo afluente apresentava parâmetros 

fora da faixa característica de esgoto doméstico 

descrita na literatura (Von Sperling, 2014; Jordão 

e Pessôa, 2011).

Após a seleção das publicações, foi construída 

uma tabela-base com as seguintes informações 

(Material suplementar, Tabela MS1 e MS2):

• Dados dos estudos: Autor, ano de publicação, 

tipo de publicação e local do estudo;

• Tecnologias utilizadas no tratamento;

• Tipos de tratamento; 

• Vazão e parâmetros físico-químicos de cada sis-

tema (pH, nitrito, nitrato, nitrogênio amoniacal, 

fósforo, DBO, DQO, SSD, SST, ST e Óleos e graxas).

Na segunda etapa foram levantadas a legislação 

nacional e oito legislações estaduais que abor-

dam o lançamento de esgotos domésticos em 

corpos hídricos. A escolha das legislações esta-

duais foi realizada de acordo com as publicações 
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selecionadas na revisão sistemática. A partir da 

seleção das legislações e dos parâmetros físico- 

químicos nelas citados, foram obtidos os valores 

limites de cada parâmetro para o lançamento do 

esgoto doméstico tratado em um corpo hídrico 

receptor. 

Na terceira etapa foram discutidas característi-

cas das publicações e dos sistemas selecionados 

e foi verificado o atendimento dos parâmetros de 

lançamento de efluentes dos sistemas de acordo 

com os limites estabelecidos na legislação na-

cional e nas legislações estaduais. 

Por meio da busca de sistemas na base de dados 

do Google Acadêmico foram encontrados 94 re-

sultados, que tiveram seus conteúdos avaliados. 

Após a análise, foram excluídos os resultados e 

sistemas iguais e os resultados que se enquadra-

vam nos demais critérios de exclusão. Logo, ao 

final da análise restaram 20 resultados. Com o 

objetivo de acrescentar mais sistemas à revisão, 

foram encontrados mais 7 trabalhos que aten-

diam aos critérios de inclusão, resultando em um 

total de 27 trabalhos. Destes 27, foram obtidos 

30 sistemas, que foram avaliados na revisão sis-

temática (Fig. 5, Material suplementar).

 
Figura 5 - Fluxograma de seleção dos sistemas descentralizados de tratamento de esgoto doméstico no Brasil a partir 

de uma revisão sistemática (entre 2006 e 2018).
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO  
A partir dos 30 sistemas selecionados durante o pe-

ríodo analisado, foi possível evidenciar que durante 

os últimos anos houve um aumento do número de 

pesquisas e publicações que visam à utilização de 

sistemas descentralizados para o tratamento de 

esgotos domésticos mostrando uma maior cons-

cientização ambiental (Fig. 6). A maioria das publi-

cações analisadas está em forma de dissertações; 

somente um trabalho está sob a forma de tese, e os 

outros trabalhos estão divididos igualmente entre 

artigos e trabalhos de conclusão de curso (Fig. 6). 

Vale ressaltar que somente foram selecionados os 

trabalhos de língua portuguesa. 
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Figura 6 - Ano de publicação e tipo de publicação dos sistemas descentralizados de tratamento de esgoto doméstico 
de uma revisão sistemática no período entre 2006 e 2018 no Brasil.

Durante o período analisado, 50% dos sistemas 

descentralizados possuem tratamento prelimi-

nar como uma de suas etapas de tratamento, 

80% possuem tratamento primário como uma 

de suas etapas de tratamento, 93,3% possuem 

tratamento secundário como uma de suas eta-

pas de tratamento e apenas 33,3% dos sistemas 

possuem tratamento terciário como uma de suas 

etapas de tratamento (Fig. 7). O fato de grande 

parte dos estudos contemplar em seus sistemas 

o tratamento secundário mostra que há grande 

preocupação por parte dos pesquisadores na 

remoção da matéria orgânica do esgoto (redu-

ção da DBO) antes do lançamento nos corpos 

hídricos. A pequena porcentagem de sistemas 

descentralizados com tratamento terciário de-

monstra pouca atenção em relação à remoção 

de fósforo e nitrogênio, fato preocupante, visto o 

potencial efeito de desses nutrientes nos proces-

sos de eutrofização. Contudo, cabe ressaltar que, 

considerando o custo adicional do tratamento 

terciário, por vezes a priorização de alocação de 

recursos é feita visando principalmente à uni-

versalização da coleta e um tratamento mínimo 

do esgoto gerado, seguindo o conceito de metas 

progressivas, sendo o aumento no nível de tra-

tamento esperado para um segundo momento.

A maior parte dos sistemas descentralizados 

brasileiros encontra-se na região Sul do país 

(46%) (Fig. 8); possivelmente isso ocorre devido 

a uma maior abordagem dos limites de parâ-

metros das Legislações dos Estados da Região 

Sul, incentivando novas pesquisas na área de 

esgotamento sanitário descentralizado. Na Re-

gião Norte não foram encontrados estudos, po-
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dendo ser influenciado pela falta de Legislações 

Estaduais para o lançamento de esgoto domés-

tico ou recursos para a realização de pesquisas. 

Apesar dos maiores investimentos destinados 

ao esgotamento sanitário e da maior extensão 

de rede coletora, a Região Sudeste apresenta 

algumas cidades de pequeno porte, instigando 

o desenvolvimento de tecnologias simples, de 

baixo custo e descentralizadas que tratem o es-

goto doméstico.
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Figura 8 - Estados brasileiros em que foram pesquisados os sistemas descentralizados de tratamento de esgoto 
doméstico analisados no período de 2006 e 2018.

As legislações estaduais abordadas no presente tra-

balho, assim como os valores limites e eficiências 

mínimas estabelecidos para os parâmetros físico- 

químicos, estão apresentados nas Tabelas 1 e 2.
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Tabela 1 - Legislações para padrões e diretrizes de lançamento de efluentes domésticos.

Local Ano Legislação

Brasil 2011 Resolução CONAMA 430

Rio de Janeiro 2007 DZ 215 - Instituto Estadual do Meio Ambiente/RJ

Rio Grande do Sul 2006 Resolução CONSEMA N º 128

Goiás 1979 Decreto Estadual Nº 1.745

São Paulo 1976 Decreto Estadual Nº 8.468

Paraná 2009 Resolução SEMA Nº 021

Santa Catarina 2009 Lei Nº 14.675

Bahia 2000 Resolução CEPRAM Nº 2.288

Paraíba 1988 Norma Técnica Nº 301

Tabela 2 - Limites dos parâmetros estabelecidos pelo país e por alguns estados.

Valores 
referência

Vazão* ou cargaa
pH NH4

+ 

(mg/L)
PT

(mg/L)
OG

(mg/L)
SSD

(mL/L)
SST

(mg/L)
DQO

(mg/L)
DBO5

(mg/L)
Eficiência 
DBO5 (%)

Brasil 5-9 OG 100 1 120 60

RJ

(C≤5)a 210a 210a 30

(5<C≤25)a 110 110 65

(25<C≤80)a 60 60 80

(C>80)a 40 40 85

RS

(Q<20)* 6-9 20 10-30** 1 180 400 180

(20≤Q<100)* 6-9 20 10-30** 1 160 360 150

(100≤Q<200)* 6-9 20 10-30** 1 140 330 120

(200≤Q<500)* 6-9 20 10-30** 1 100 300 100

(500≤Q<1000)* 6-9 20 10-30** 1 80 260 80

(1000≤Q<2000)* 6-9 20 3 10-30** 1 70 200 70

(2000≤Q<10000)* 6-9 20 2 10-30** 1 60 180 60

(Q≥10000)* 5-9 1 100 1 50 150 40

GO 5-9 100 1 60 80

SP 20-50** 1 60 80

PR 6-9 30 90

SC 4 60 80

BA 80-95b

PB 1 1 60 80

NH
4

+ = Nitrogênio Amoniacal; PT = Fósforo Total; OG = Óleos e Graxas; * Vazão (m³/dia); **Sendo o primeiro limite para óleos minerais e o segundo limite para 
óleos vegetais e gorduras animais; aCarga Orgânica Bruta (Kg DBO/dia) - Padrão de residência médio interior; bVariável com o padrão socioeconômico do em-
preendimento imobiliário

Com base nos dados obtidos nos artigos, mo-

nografias, dissertações e teses, e nos limites 

estabelecidos por cada legislação foi possível 

constatar na Tabela 3 que os sistemas analisados 

atenderam satisfatoriamente às Legislações Na-

cional e as Estaduais. No entanto, em relação à 

remoção de fósforo e nitrogênio amoniacal, ape-

nas alguns sistemas estiveram abaixo do limite 

estabelecido. Em relação ao instrumento Legal 

Nacional, 2 sistemas conseguiram obedecer aos 

4 limites de lançamento abordados neste estudo, 

5 atenderam a 3 limites, 11 atenderam a 2 limi-

tes, 11 atenderam a 1 limite e apenas 1 não abor-

dou tais parâmetros na realização da pesquisa e 

não havia limites estabelecidos para os parâme-

tros abordados. Os melhores resultados (atendi-

mento de 3 ou 4 limites) foram, em sua maioria, 

estudos realizados em sistemas compostos por 

um tratamento terciário (Tabela 3).

A legislação do Rio de Janeiro leva em considera-

ção a carga orgânica bruta para a determinação 

dos limites de Demanda Bioquímica de Oxigênio 

(DBO) e Sólidos em Suspensão Totais (SST); no 

entanto, os limites também dependem do pa-

drão da residência; o padrão escolhido foi o Mé-

dio Interior.
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Tabela 3 - Avaliação de conformidade dos parâmetros físico-químicos dos efluentes dos sistemas descentralizados de 
tratamento de esgoto domésticos selecionados com a Legislação Nacional e as Legislações Estaduais.

Referência do 
Sistema Estado pH Nitrogênio 

Amoniacal Fósforo DBO DQO SSD SST OG

Parâmetros 
atendidos 
CONAMA  

430

Sezerino, 2006 SC Xx x Xx 2

Almeida et al., 2007 GO Xx 1

Salomão, 2009 RJ X Xx X x X 4

Moura et al., 2011 RN X X X 3

Andrade, 2012 PB X x 1

Dreifus, 2012 SP Xx Xx 2

Etchepare, 2012 RS Xx x Xx x x Xx 3

Klaus, 2012 SC Xx Xx X 3

Reinaldo et al., 2012 RN X X X 3

Rodrigues, 2012 SC Xx x Xx 2

Ferreira, 2013 BA X 1

Melo, 2013 PB X x 1

Melo, 2013 PB X x 1

Santos, 2013 PB X x 1

Santos, 2013 PB X x 1

Freitas, 2015 SC Xx x Xx 2

Mendonça, 2015 SP Xx Xx Xx Xx 4

Silva e Bueno, 2015 SP 0

Sousa, 2015 PB X x 1

Souza et al., 2015 SP Xx Xx 2

Trein et al., 2015 SC Xx x Xx 2

Trein et al., 2015 SC Xx x Xx 2

Decezaro, 2016 RS Xx X x Xx x x 2

Machioni Jr., 2016 PR X x 1

Meirelles, 2016 RS Xx X x Xx x 2

Teske, 2016 RS Xx X x Xx x x 2

Tonon, 2016 SC Xx x Xx 2

Assis, 2017 RN X X X 3

Rousso, 2017 SC Xx x 1

Favretto et al., 2018 SC Xx x 1

X: Atendimento à Legislação Nacional; x: Atendimento à Legislação Estadual; X: Não atendimento à Legislação Nacional; x: Não atendimento à  
Legislação Estadual

Na Tabela 4 foram estabelecidos os limites mais 

restritivos de cada parâmetro físico-químico de 

todas as Legislações abordadas, Nacional e Esta-

duais, como critério de avaliação mais restritiva 

da qualidade dos efluentes dos sistemas descen-

tralizados selecionados. Dos 8 limites estabele-

cidos, 6 foram atendidos por 2 sistemas, 5 foram 

atendidos por 4 sistemas, 4 foram atendidos 

por 10 sistemas e os demais sistemas atende-

ram abaixo de 4 limites. Os melhores resultados 

(atendimento a 6 ou 5 parâmetros) foram de sis-

temas compostos no mínimo por um tratamento 

secundário (Tabela 4; Material suplementar, Ta-

bela MS1). Todos os sistemas que analisaram os 

parâmetros de pH, sólidos sedimentáveis (SSD) 

e óleos e graxas (OG) conseguiram atender aos 

limites. Por outro lado, poucos sistemas estive-

ram abaixo dos limites quando foram avaliados 

os seguintes parâmetros físico-químicos: fósforo 

(7 dos 30 sistemas) e nitrogênio amoniacal (11 

dos 30 sistemas). 

O estudo e aplicação de Wetlands/Zona de raízes 

em sistemas descentralizados têm se intensifica-

do nos últimos anos (Material suplementar, Tabe-

la MS1). Dentre os 30 sistemas selecionados no 

presente estudo, 19 possuem essa tecnologia em 
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diferentes configurações (Fluxo Horizontal, Fluxo 

Vertical ou Híbrida) para a realização do trata-

mento secundário ou terciário. Os wetlands cons-

truídos visam reproduzir, de forma controlada, os 

processos de depuração que ocorrem na nature-

za, com tanques vegetados por macrófitas aquá-

ticas, algas e plantas ornamentais. Com isso, es-

ses sistemas apresentam vantagens como: baixo 

custo de implantação; simples operação; elevado 

potencial de aplicação ou integração ao projeto 

paisagístico local; e permitem utilizar diferentes 

espécies de plantas aquáticas, dependendo do 

clima e disponibilidade (SALOMÃO et al., 2012).

Nos sistemas constituídos por um tratamento 

primário, foi observado que 58,3% das tecnolo-

gias empregadas para esse fim foram as fossas 

sépticas (Material suplementar), o que confirma 

a alta tendência do uso de fossas sépticas em 

municípios sem rede coletora de esgotos, como 

verificado pelo IBGE (2008). Essa larga utilização 

está associada ao seu baixo custo de construção 

e operação, além de ser uma tecnologia mun-

dialmente difundida. Constata-se também que 

29,2% do tratamento primário foi realizado por 

reatores UASB. 	

Tabela 4 - Avaliação de conformidade dos parâmetros físico-químicos dos efluentes dos sistemas descentralizados 
de tratamento de esgoto domésticos selecionados, com os limites mais restritivos das Legislação Nacional e as 

Legislações Estaduais abordadas.

Referência do 
Sistema Estado pH

6 a 9

Nitrogênio 
Amoniacal

20 mg/L

FT
1 mg/L

DBO
40 mg/L

DQO
150 mg/L

SSD
1 mL/L 

SST
40 mg/L

OG
30 mg/L

Parâmetros 
atendidos

Sezerino, 2006 SC X X X X X X 4

Almeida et al., 2007 GO X X X X 2

Salomão, 2009 RJ X X X X X X X X 5

Moura et al., 2011 RN X X X X X X 3

Andrade, 2012 PB X X X X X 3

Dreifus, 2012 SP X X X X X 5

Etchepare, 2012 RS X X X X X X 5

Klaus, 2012 SC X X X X 3

Reinaldo et al., 2012 RN X X X X X X 4

Rodrigues, 2012 SC X X X X X 4

Ferreira, 2013 BA X X X X X 3

Melo, 2013 PB X X X X X 4

Melo, 2013 PB X X X X X 3

Santos, 2013 PB X X X X X 3

Santos, 2013 PB X X X X X 4

Freitas, 2015 SC X X X X X X 4

Mendonça, 2015 SP X X X X X X X X 6

Silva e Bueno, 2015 SP X X X X 2

Sousa, 2015 PB X X X X X 2

Souza et al., 2015 SP X X X X 3

Trein et al., 2015 SC X X X X X X 3

Trein et al., 2015 SC X X X X X X 5

Decezaro, 2016 RS X X X X X X 2

Machioni Jr., 2016 PR X X X X 4

Meirelles, 2016 RS X X X X X 2

Teske, 2016 RS X X X X X X 4

Tonon, 2016 SC X X X X X X 6

Assis, 2017 RN X X X X X X X 3

Rousso, 2017 SC X X X X X 4

Favretto et al., 2018 SC X X X X X 4
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5 CONCLUSÃO 
Os sistemas descentralizados de tratamento de 

esgoto doméstico apresentam-se como uma 

solução de elevado potencial para o alcance da 

universalização do esgotamento sanitário no 

País, visto que o Brasil conta com muitos mu-

nicípios de pequeno porte. Fossas sépticas e 

Wetlands são tecnologias que estão sendo mui-

to utilizadas atualmente, tendo em vista ques-

tões econômicas, estéticas, facilidade opera-

cional, dentre outros fatores que proporcionam 

vantagens para o usuário.

Em relação ao panorama do esgotamento sanitá-

rio estabelecido com os dados do IBGE e do SNIS 

e Agência Nacional de Águas (ANA) e Secretaria 

Nacional de Saneamento Ambiental, a Região 

Sudeste foi a que apresentou o melhor cenário, 

e o maior investimento, extensão da rede cole-

tora e consequentemente os melhores índices de 

atendimento com esgotamento sanitário. A Re-

gião Norte foi a que apresentou o cenário mais 

crítico. Esse cenário foi agravado pela carência 

de Legislações próprias para o lançamento de 

efluentes em corpos hídricos. Esse fato, somado 

à falta de investimentos, acarreta num lento de-

senvolvimento do saneamento dessa Região. 

A tendência de uma maior aplicação de trata-

mento secundário e a menor dos tratamentos 

terciários nos sistemas centralizados foi retra-

tada também em sistemas descentralizados, de-

mostrando que a maior preocupação brasileira 

ainda é a remoção de matéria orgânica, enquan-

to as remoções de fósforo e nitrogênio estão em 

segundo plano. As Legislações brasileiras ne-

cessitam de uma abordagem mais criteriosas de 

alguns parâmetros para que haja um maior con-

trole e proteção ao meio ambiente.

A maioria dos sistemas descentralizados de tra-

tamento de esgoto domésticos pesquisados e 

desenvolvidos no Brasil no período de 2006 e 

2018 obedeceram à maior parte dos limites es-

tabelecidos nas legislações abordadas. Porém, 

apenas 7 dos 18 sistemas avaliados (que possu-

íam limites na legislação estadual) atenderam 

aos limites de lançamento determinados para o 

fósforo ou nitrogênio amoniacal, sendo que ne-

nhum sistema atendeu a ambos simultaneamen-

te. Os sistemas descentralizados descritos por 

Mendonça (2015) e Salomão (2009) foram os que 

atenderam à maior quantidade de parâmetros 

em relação à Legislação Nacional, e em relação 

aos limites mais restritivos estabelecidos neste 

estudo foram Mendonça (2015) e Tonon (2016). 

Cabe ressaltar que, nas comparações com os li-

mites impostos nas legislações avaliadas, os três 

sistemas que mais se destacaram apresentaram 

em comum uma tecnologia de tratamento de es-

goto de baixo custo de implantação e manuten-

ção, com o uso de macrófitas aquáticas e plantas 

em sistemas de lagoas ou tanques de wetlands. 

Contudo, foi possível concluir que os sistemas de 

tratamento descentralizados de esgoto domés-

ticos avaliados nessa revisão sistemática ainda 

necessitam de um aprimoramento de tecnologia 

para maior remoção dos nutrientes (N e P). 
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MATERIAL SUPLEMENTAR

Tabela MS1 - Dados dos estudos e parâmetros físico-químicos dos efluentes dos sistemas descentralizados de tratamento 
de esgotos domésticos selecionados a partir de uma revisão sistemática. Não consta a informação no trabalho (NC).

Referência 
do Sistema

Tipo de 
publicação Estado Tratamento Tipo de 

Tratamento
Vazão 

(m³/dia) pH Nitrito 
(mg/L)

Nitrato 
(mg/L)

N 
amoniacal 

(mg/L)

Sezerino, 
2006 Tese Santa 

Catarina
Lagoa Anaeróbia + 2 lagoas facultativas + 

Wetland de fluxo horizontal T2 + T3 0,83 7,06 NC NC 17,14

Almeida et 
al., 2007

Artigo 
Científico Goiás Gradeamento + Tanque Séptico + Zona de 

raízes com fluxo Subsuperficial P + T1 + T2 1,97 NC 0,05 2,03 44,68

Salomão, 
2009* Dissertação Rio de 

Janeiro

Caixa Controladora de Vazão +Caixa de 
Gordura + Fossa séptica + Filtro Aerado 

Submerso + Decantador Secundário 
+ Conjunto de Tanques de Macrófitas 

Aquáticas + Um Tanque de Algas

P + T1 + T2 
+ T3 1,25 7,1 - 7,3 0,22 1,2 25,8

Moura et al., 
2011

Artigo 
Científico

Rio Grande 
do Norte

Tanque Séptico + Filtro Inorgânico + 
Reator Solar + Sumidouro T1 + T2 + T3 0,39 6,73 NC 3,24 NC

Andrade, 
2012 Dissertação Paraíba

Reator UASB + Filtro Anaeróbio com 
Esponja de poliuretano+ Tanque 
de Sinfonamento + Filtro Aeróbio 

Intermitente com Areia 

T1 + T2 0,54 7,2 0,9 13 38

Dreifus, 
2012 Dissertação São Paulo Peneira + Tanque séptico+ Wetland de 

Fluxo Horizontal P + T1 + T2 2,79 6,43 0,003 4,43 3,09

Etchepare, 
2012 Dissertação Rio Grande 

do Sul

Caixa de separação água-óleo + Unidade 
de floculação + Unidade de flotação + 

Filtro de areia + Cloração

P + T1 + T2 
+ T3 72,00 7,2 NC NC NC

Klaus, 2012 
Trabalho de 
Conclusão 
de Curso

Santa 
Catarina

2 Grades + Desarenador + Peneira 
Rotativa + Calha Parshall + Tanque 

Anóxico + Tanque de Aeração
P + T2 192,00 7,2 1 30 2,4

Reinaldo et 
al., 2012

Artigo 
Científico

Rio Grande 
do Norte

Gradeamento + Tanque Séptico + 2 
Filtros Anaeróbios + Sistema Alagado 

Construído + Reator Solar + sumidouro

P + T1 + T2 
+ T3 12,00 6,17 NC 26,83 NC

Rodrigues, 
2012 Dissertação Santa 

Catarina
3 tanques sépticos em série + 3 filtros 

anaeróbios em paralelo + zona de raízes T1 + T2 + T3 4,75 6,6 NC 0,7 2,4

Ferreira, 
2013 Dissertação Bahia Reator UASB + 2 Wetlands construídos 

com vegetações diferentes T1 + T2 43,20 7,3 0 1,7 41,1

Melo, 2013                                   Dissertação Paraíba Reator UASB + Filtro Anaeróbio T1 + T2 0,32 7,5 NC NC 48

Melo, 2013                                   Dissertação Paraíba Reator UASB + Filtro de Areia T1 + T2 0,32 6,9 6 24 9

Santos, 2013 Dissertação Paraíba Reator UASB + Sumidouro T1 0,26 7,2 0,35 3,71 41,04

Santos, 2013 Dissertação Paraíba Tanque Séptico + Sumidouro T1 0,28 6,6 2,73 26,19 19,22

Freitas, 2015
Trabalho de 
Conclusão 
de Curso

Santa 
Catarina Tanque séptico + Wetland de fluxo vertical T1 + T2 0,59 7,1 0,6 10,5 39,9

Mendonça, 
2015 Dissertação São Paulo

Gradeamento + Caixa de Areia + Calha 
Parshall + Tanque Séptico + Wetland 

Construída vertical de fluxo subsuperficial 
+ Wetland Construída horizontal de fluxo 

subsuperficial 

P + T1 + T2 0,64 7,38 0,19 1,09 41

Silva e 
Bueno, 2015

Artigo 
Científico São Paulo

Grade + Caixa de areia + Calha parshal 
+ Wetland construído de fluxo vertical + 
Wetland construído de fluxo horizontal

P + T2 0,20 NC <0,5 <0,5 30

Sousa, 2015  Dissertação Paraíba

1º Tanque de Equalização + UASB + 
Decantador Secundário + 2º Tanque de 

Equalização + 2 Lagoas de Polimento em 
paralelo

T1 + T2 + T3 0,60 8,59 0,06 1,45 3,78

Souza et al., 
2015

Artigo 
Científico São Paulo

Caixa de Gordura + Tanque Séptico + 
Tanque de microalgas + Filtro Anaeróbio 

de Fluxo Ascendente + 2 Wetlands 
paralelas

P + T1 + T2 
+T3 2,50 7,36 NC NC NC

continua...
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Tabela MS1 - Continuação...

Referência 
do Sistema

Tipo de 
publicação Estado Tratamento Tipo de 

Tratamento
Vazão 

(m³/dia) pH Nitrito 
(mg/L)

Nitrato 
(mg/L)

N 
amoniacal 

(mg/L)

 Trein et al., 
2015

Artigo 
Científico

Santa 
Catarina

Reator Anaeróbio Compartimentado + 
Wetland Construída de fluxo vertical com 

fundo saturado
 T1 + T2 18,07 6,5 0 11 3

 Trein et al., 
2015 

Artigo 
Científico

Santa 
Catarina

Caixa de gordura + Reator Anaeróbio 
Compartimentado + Wetland Construída 

de fluxo vertical
P + T1 + T2 12,20 6,7 0,5 9,5 73

Decezaro, 
2016 Dissertação Rio Grande 

do Sul

Tanque de Equalização + Vertedor + 
Tanque Séptico + Wetland de Fluxo 

Vertical
T1 + T2 1,34 7,1 2,99 20,42 24,5

Machioni 
Júnior, 2016

Trabalho de 
Conclusão 
de Curso

Paraná
Caixa de Gordura + Wetland construído 
de fluxo vertical com leito parcialmente 

saturado
P + T2 0,05 8,71 NC NC NC

Meirelles, 
2016

Trabalho de 
Conclusão 
de Curso

Rio Grande 
do Sul

2 Peneiras em paralelo + Caixa de 
gordura+ 2 tanques de equalização 

em paralelo + Calha Parshall + Lagoa 
Anaeróbia + 2 lagoas facultativas em 
série + Wetland construído de fluxo 

subsuperficial horizontal

P + T2 + T3 0,50 7,65 NC NC 28,61

Teske, 2016
Trabalho de 
Conclusão 
de Curso

Rio Grande 
do Sul

Caixa de Gordura + Fossa Séptica + Filtro 
+ Wetland construída de fluxo vertical + 
Wetland construída de fluxo horizontal

P + T1 + T2 
+ T3 0,35 7,49 NC 10,2 12,2

Tonon, 2016                       Dissertação Santa 
Catarina

Gradeamento + Caixa de gordura + 2 
Tanques de estocagem + Tanque de 

equalização + 2 Lagoas de Macrófitas 
Lamenáceas em série

P + T2 0,20 6,8 0,06 0,38 1,9

Assis, 2017 
Trabalho de 
Conclusão 
de Curso

Rio Grande 
do Norte

Gradeamento + Caixa de Areia + Caixa 
com vertedouros + Três câmaras com: 

Reator UASB + BAS + Decantador 
Secundário + Desinfecção com Cal 

Hidratada + Sumidouro

P + T1 + T2 
+T3 264,00 6,57 0,01 0,012 33,24

Rousso, 
2017 Dissertação Santa 

Catarina

Tanque séptico + Wetland construído 
de fluxo vertical descendente + Wetland 

construído de fluxo horizontal
T1 + T2 89,71 6,71 0,02 19,4 6,64

Favretto et. 
al, 2018

Artigo 
Científico

Santa 
Catarina

Tanque Séptico + Wetland construído de 
fluxo vertical + Wetland construído de 

fluxo horizontal
T1 + T2 9,5 6,3 0,03 19,57 5,5

*Carga Orgânica Bruta do Sistema do Salomão (2009): 0,22 Kg de DBO/dia
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Tabela MS2 - Dados dos estudos e parâmetros físico-químicos dos efluentes dos sistemas descentralizados de tratamento 
de esgotos domésticos selecionados a partir de uma revisão sistemática. Não consta a informação no trabalho (NC).

Referência do 
Sistema

Fósforo 
(mg/L)

DBO5 
(mg/L)

Eficiência 
DBO5 (%)

DQO 
(mg/L)

Eficiência 
DQO (%) SSD (mL/L) SST (mg/L) ST (mg/L)

Óleos e 
Graxas 
(mg/L)

Sezerino, 2006 5,47 42,29 81,61 55,76 86,82 NC 12,13 NC NC

Almeida et al., 2007 3,18* 18,35 87,55 77,39 86 NC NC NC NC

Salomão, 2009 17 10,9 95,7 19 96,7 0 60 377 0,19

Moura et al., 2011 2,98 66,91 73,1 107,13 76,68 NC 45,4 657 6,8

Andrade, 2012 6,2 NC NC 78 78,9 NC 12 NC NC

Dreifus, 2012 0,81 19,1 88,06 10 95,26 NC NC NC NC

Etchepare, 2012 0,4 42 42 109 42 NC 10 NC 16

Klaus, 2012 NC 58 81,4 NC NC 0,1 NC NC NC

Reinaldo et al., 2012 13,18 72,15 60,3 138,54 69,8 NC 25 452 3,33

Rodrigues, 2012 1,5 25,6 72,1 58,5 77,4 NC NC NC NC

Ferreira, 2013 8,5 NC NC 72,6 69 NC 12,2 420,7 NC

Melo, 2013 4,7 NC NC 123 72,48 NC 26 NC NC

Melo, 2013 4,6 NC NC 93 79,19 NC 28 NC NC

Santos, 2013 5,58 NC NC 110 74,42 NC 27 708 NC

Santos, 2013 5,39 NC NC 82 80,93 NC 31 744 NC

Freitas, 2015 3,7* 27,6 91,2 96,2 87,3 NC 5,6 NC NC

Mendonça, 2015 4,3 18 96 54 90 0,1 23 457 3,2

Silva e Bueno, 2015 1,8 NC NC 93 86 NC 12 NC NC

Sousa, 2015 3,38 NC NC 185 62,17 NC 48 1217 NC

Souza et al., 2015 14 11,36 93,3 30,52 95 NC NC NC NC

Trein et al., 2015 1* 5 97 18 93 NC 3 303 NC

Trein et al., 2015 16* 48 87,7 179 76,42 NC 23 502 NC

Decezaro, 2016 5,8* 59 78,31 135,55 76,74 NC 50,49 620,07 NC

Machioni Júnior, 2016 0,8* NC NC 18 97,29 NC 6,88 518,19 NC

Meirelles, 2016 18,3 29,2 61,49 171,07 44,7 NC NC NC NC

Teske, 2016 5,03 15 65,1 76,1 57,8 NC 57 185 NC

Tonon, 2016 0,6 10,1 84,1 30,7 71,7 NC 3,6 NC NC

Assis, 2017 0,68 131,9 68,63 306,06 50,76 NC 74 656 1,67

Rousso, 2017 1,04 NC NC 12 97,95 NC 0,004 NC NC

Favretto et al., 2018 5,4* NC NC 65,6 89,9 NC 0 NC NC
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